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ANTES DE TOMAR UMA DECISÃO DE INVESTIMENTO DE RECURSOS NO 

FUNDO, OS POTENCIAIS INVESTIDORES DEVEM, CONSIDERANDO SUA 

PRÓPRIA SITUAÇÃO FINANCEIRA, SEUS OBJETIVOS DE INVESTIMENTO E O 

SEU PERFIL DE RISCO, AVALIAR, CUIDADOSAMENTE, TODAS AS 

INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NESTE DOCUMENTO DO FUNDO E, EM 

PARTICULAR, AQUELAS RELATIVAS À POLÍTICA DE INVESTIMENTO E 

COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA DO FUNDO, E, AOS FATORES DE RISCO 

DESCRITOS A SEGUIR, RELATIVOS AO FUNDO.  

 

FATORES DE RISCO  

 

Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os 

Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos os investimentos e 

aplicações do Fundo, não havendo, garantias, portanto, de que o capital efetivamente 

integralizado será remunerado conforme expectativa dos Cotistas. 

RISCOS RELACIONADOS AO FUNDO 

 

Risco de liquidez  

Os fundos de investimento imobiliário são veículos de investimento em 

desenvolvimento no mercado brasileiro, que ainda não movimentam volumes 

significativos de recursos e que atraem um número reduzido de investidores 

interessados em realizar negócios de compra e venda de suas Cotas. Dessa forma, 

os Cotistas poderão ter dificuldades para vender suas Cotas no mercado secundário.  

Além disso, o Fundo é constituído na forma de condomínio fechado, não admitindo o 

resgate de suas Cotas, exceto quando da amortização integral de suas Cotas e/ou 

liquidação do Fundo, fator este que pode influenciar na liquidez das Cotas, quando 

de sua eventual negociação no mercado secundário.  

Deste modo, o investidor que adquirir as Cotas deverá estar ciente de que o 

investimento no Fundo consiste em investimento de longo prazo e de baixa liquidez 

no mercado. 

 



Risco relativo à rentabilidade do Fundo  

O investimento em cotas de FII é uma aplicação em valores mobiliários de renda 

variável, o que pressupõe que a rentabilidade a ser paga ao cotista dependerá do 

resultado da administração dos investimentos realizados pelo respectivo fundo. 

Assim, os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão, diretamente, dos 

resultados do Fundo e dos Ativos Alvo. Não há garantia de sucesso da implementação 

da política de investimento do Fundo, de forma que não é possível garantir qualquer 

rendimento vinculado aos Ativos Alvo e ao Fundo.  

Adicionalmente, poderá haver um lapso de tempo entre a data de captação de 

recursos pelo Fundo e a data de aquisição dos Ativos Alvo, o que poderá impactar 

negativamente a rentabilidade do Fundo.  

Por fim, as aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do 

Administrador, do Gestor, das Instituições Intermediárias ou do Fundo Garantidor de 

Créditos – FGC, podendo ocorrer perda total do capital investido pelos Cotistas. 

 

 

 

Riscos Tributários  

O Governo Federal regularmente introduz alterações nos regimes fiscais que podem 

modificar, ou mesmo aumentar, a carga tributária incidente sobre o mercado de 

valores mobiliários brasileiro e sobre o mercado imobiliário, bem como provocar 

significativo impacto sobre as regras de tributação atualmente aplicáveis aos 

investimentos em fundos de investimento imobiliário. Essas alterações incluem 

modificações na alíquota e na base de cálculo dos tributos e, ocasionalmente, a 

criação de impostos temporários, cujos recursos são destinados a determinadas 

finalidades governamentais. Os efeitos dessas medidas de reforma fiscal e quaisquer 

outras alterações decorrentes da promulgação de reformas fiscais adicionais não 

podem ser quantificados. No entanto, algumas dessas medidas poderão sujeitar o 

Fundo, os Ativos e/ou seus Cotistas a novos recolhimentos não previstos 

inicialmente.  

Nos termos da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada (“Lei 

9.779”), para que o Fundo seja isento de tributação, é necessário que não sejam 

aplicados recursos em empreendimentos imobiliários que tenham como construtor, 

incorporador ou sócio, Cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com 

pessoas a ele ligadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas. 

Caso tal condição não seja cumprida, o Fundo será equiparado a uma pessoa jurídica 



para fins fiscais, sendo que os lucros e receitas auferidos pelo Fundo serão tributados 

pelo IRPJ, pela CSLL, pelo COFINS e pelo PIS.  

Não há como garantir que as regras tributárias atualmente aplicáveis ao Fundo e aos 

Ativos permanecerão vigentes, existindo o risco de tais regras serem modificadas no 

contexto de uma eventual reforma tributária, o que poderá impactar os resultados 

do Fundo e, consequentemente, a rentabilidade dos Cotistas.  

Segundo a Lei nº 11.033, ficam isentos do imposto de renda retido na fonte e na 

declaração de ajuste anual das pessoas físicas, os rendimentos distribuídos pelo 

Fundo ao Cotista pessoa física titular de Cotas que representem menos de 10% (dez 

por cento) das Cotas emitidas e cujas Cotas lhe deem direito ao recebimento de 

rendimento inferior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo 

Fundo, desde que as Cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas 

de valores ou no mercado de balcão organizado e que o Fundo conte com, no mínimo, 

50 (cinquenta) Cotistas.  

Não há nenhuma garantia ou controle efetivo por parte do Administrador ou do 

Gestor de que o Fundo e/ou seus Cotistas se enquadrarão nas referidas regras 

durante todo o prazo de duração do Fundo. Consequentemente, não há como garantir 

que o Fundo mantenha, durante o seu prazo de duração, no mínimo, 50 (cinquenta) 

Cotistas. Caso o Fundo deixe de ter esse número mínimo de Cotistas, os Cotistas que 

sejam pessoas físicas e que sejam titulares de Cotas que representem menos de 10% 

(dez por cento) das Cotas emitidas, e cujas Cotas lhe deem direito ao recebimento 

de rendimento inferior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo 

Fundo, não poderão se beneficiar da isenção fiscal acima descrita.  

 

Riscos operacionais  

Os Ativos Alvo e as Aplicações Financeiras serão administrados pelo Administrador e 

geridos pelo Gestor, portanto os resultados do Fundo dependerão de uma 

administração e gestão adequada, as quais estarão sujeitas a eventuais riscos 

operacionais, que caso venham a ocorrer, poderão afetar a rentabilidade dos 

Cotistas. Adicionalmente, o não cumprimento das obrigações para com o Fundo, por 

parte do Administrador, do Gestor, de consultores especializados (se houver), do 

Custodiante e do auditor independente do Fundo, conforme estabelecidas nos 

respectivos contratos celebrados com o Fundo, quando aplicável, poderá, 

eventualmente, implicar em falhas nos procedimentos de gestão da carteira, de 

administração do Fundo, de controladoria de Ativos e de escrituração das Cotas. Tais 

falhas poderão acarretar eventuais perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.  

 



Risco de inexistência de quórum nas deliberações a serem tomadas em 

Assembleia Geral  

Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral somente serão 

deliberadas quando aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. Tendo em vista 

que FII tendem a possuir número elevado de Cotistas, é possível que as matérias 

que dependam de quórum qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela 

ausência de quórum na instalação e na votação de tais assembleias. A impossibilidade 

de deliberação de determinadas matérias pode ensejar, dentre outros prejuízos, a 

liquidação antecipada do Fundo.  

 

Riscos jurídicos  

O Fundo e os emissores dos Ativos poderão ser parte em demandas judiciais ou 

administrativas relacionadas com os Ativos Alvo, tanto no polo ativo, quanto no polo 

passivo. No entanto, em virtude da morosidade do sistema judiciário brasileiro, a 

resolução de tais demandas poderá não ser alcançada em tempo razoável. Ademais, 

não há garantia de que o Fundo e os emissores dos Ativos obterão resultados 

favoráveis nas demandas relacionadas com os Ativos Alvo. Tais fatos poderão afetar 

de forma adversa o desenvolvimento dos negócios do Fundo e, consequentemente, 

a rentabilidade dos Cotistas. 

 

Risco relacionado à classe única de Cotas  

O Fundo possui classe única de Cotas, não sendo admitido qualquer tipo de 

preferência, prioridade ou subordinação entre os Cotistas. O Patrimônio não conta 

com cotas de classes subordinadas ou qualquer mecanismo de segregação de risco 

entre os Cotistas.  

 

A RENTABILIDADE ALVO NÃO REPRESENTA E NEM DEVE SER CONSIDERADA, 

A QUALQUER MOMENTO E SOB QUALQUER HIPÓTESE, COMO PROMESSA, 

GARANTIA OU SUGESTÃO DE RENTABILIDADE FUTURA OU DE ISENÇÃO DE 

RISCOS PARA OS  COTISTAS. 

 

A DESCRIÇÃO DOS FATORES DE RISCO INCLUÍDA NESTE DOCUMENTO NÃO 

PRETENDE SER COMPLETA OU EXAUSTIVA, SERVINDO APENAS COMO 

EXEMPLO E ALERTA AOS POTENCIAIS INVESTIDORES QUANTO AOS RISCOS 

A QUE ESTARÃO SUJEITOS OS INVESTIMENTOS NO FUNDO. 


